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ATA DA 1ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE GESTÃO DE TELETRABALHO –
17/03/2021

Aos dezessete dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e um
(2021), às 14 horas, foi realizada, por videoconferência, a primeira reunião da Comissão
de Gestão do Teletrabalho, do ano 2021, instituída pelo ATO TRT - GP nº. 116/2021.

Participaram da reunião os (as) Senhores (as) membros da Comissão:

RODRIGO SAMICO CARNEIRO – Juiz do Trabalho Substituto;

HENRIQUE JOSE LINS DA COSTA - Diretor da Secretaria de Gestão de Pessoas;

IRACI BIANCA CEZAR COUTO – Diretora de Secretaria da 7ª Vara do Trabalho de
Recife;

CARLOS ANTÔNIO MENEZES DE ALBUQUERQUE - Chefe da Divisão de Apoio à
Gestão e Governança de TIC;

MARINA CÉLIA MORAES DA SILVA - Chefe do Setor de Assistência Social;

ANA PAULA SILVA TEIXEIRA CAVALCANTI - Chefe da Seção de Avaliação e
Gerenciamento Funcional;

WLADEMIR DE SOUZA ROLIM – Assessor da Diretoria Geral;

MYCHELLE CRUZ DE CAMPOS PAIVA RIETRA – Assistente-Secretário da Diretoria
Geral.

ANDREA LEITE GUEDES PEREIRA – Chefe do Núcleo de Desenvolvimento de Pessoal;

ANA MARIA PRÍNCIPE DE LIMA PIMENTEL FERREIRA – Chefe de Serviço do
Núcleo de Desenvolvimento de Pessoal

Iniciados os trabalhos, a Chefe da Seção de Avaliação e
Gerenciamento Funcional/SAGEF apresentou o objeto da pauta da reunião: Análise da
minuta de RA do Teletrabalho, por ocasião das alterações introduzidas pela Resolução
do CNJ nº 371/2021 e pela RA TRT6 nº 020/2020. Em seguida, a Comissão iniciou a
análise da referida minuta, com a leitura realizada pela Chefe da Seção de Avaliação e
Gerenciamento Funcional. Logo no art.1º, O servidor WLADEMIR DE SOUZA DE
ROLIM sugeriu a substituição da expressão “Fica instituído o teletrabalho...” pela
expressão “Esta resolução regulamenta o teletrabalho...”, o que foi acatado por
unanimidade. Ato contínuo, foi aprovada por todos os membros da Comissão a inclusão
do Parágrafo Único ao art. 3º, com a finalidade de acompanhar o entendimento da RA
TRT6 20/2020. Adiante, foram feitos ajustes no art. 4º, tendo em vista dois parágrafos
estarem posicionados, equivocadamente, entre incisos, apesar da Diretoria Geral já ter
orientado o deslocamento dos mesmos, por ocasião da reunião prévia, ocorrida em
03/02/2021 com aquela Unidade. Ainda sobre o art. 4º, a servidora MARINA CÉLIA
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MORAES sugeriu a exclusão do §5º, por entender que caberia ao Núcleo de Saúde, pela
natureza do serviço e recursos disponibilizados, a identificação das restrições
biopsicossociais dos teletrabalhadores e não a seleção daqueles com perfil mais
adequado, o que foi de pronto acatado por todos os membros. Ato contínuo, no § 9º
deste mesmo artigo, a servidora ANDRÉA LEITE GUEDES PEREIRA sugeriu a inclusão
da expressão “facultada a videoconferência ou outro meio eletrônico acordado para
servidores que se encontram fora da jurisdição do Tribunal”. A Comissão acatou, por
unanimidade, a inclusão da supracitada expressão, entretanto sugeriu que fosse
consultado o Núcleo de Saúde acerca da possibilidade de o teletrabalhador realizar os
exames periódicos pré-estabelecidos pelo TRT, em local diverso da sede de jurisdição do
Tribunal. Continuando a análise da referida minuta, a Comissão recomendou de maneira
uníssona que fosse revista a redação do § 2º, art. 7º, a fim de que a mesma tivesse
mais clareza, sem deixar margem para dupla interpretação. Ainda no art. 7º, foi
proposto a inserção do Parágrafo Único no inciso V, o que de pronto, foi acatado por
todos os membros. Dando seguimento, a Chefe da Seção de Avaliação e Gerenciamento
Funcional, tendo em vista o contido no art. 12, §5º, ficou de apresentar modelo de
Declaração para análise da Comissão. Ato contínuo, a servidora MARINA CÉLIA
MORAES sugeriu a alteração da redação do §6º, art. 12, por entender que, caso a
vistoria tenha como objetivo orientar as questões ergonômicas, esta poderia ocorrer por
meio de material e campanhas educativas, podendo se dar por meio de campanhas
educativas e intervenções individuais de forma remota, atingindo também aqueles que
residem fora da capital, com menor utilização de recursos humanos e sem o caráter de
inspeção domiciliar, entretanto foi voto vencido. Adiante, a servidora supracitada propôs
que fosse acrescentado um parágrafo no art 13, para tratar do horário de comunicação
entre gestor/servidor, com ressalva para os casos específicos, o que foi aceito por todos
os membros. Dando continuidade, a Chefe da Seção de Avaliação e Gerenciamento
Funcional ficou de rever o modelo do anexo II da RA 005/2016, tendo em vista
solicitações, anteriormente realizadas, ao então Diretor da 5ª Vara do Trabalho do
Recife, HENRIQUE JOSE LINS DA COSTA. Por fim, a servidora MARINA CÉLIA
MORAES sugeriu a inclusão de um artigo onde conste que o Tribunal irá avaliar
periodicamente o teletrabalho, seja por meio de pesquisa ou por outro meio qualitativo,
com objetivo de analisar e aperfeiçoar as práticas adotadas, o que foi acatado de pronto
por todos. Registre-se, por oportuno, as ausências do Presidente da Comissão, Dr.
IVAN DE SOUZA VALENCA ALVES, por se encontrar de férias e do Presidente da
Sintrajuf-PE, MANOEL GERSON BEZERRA SOUZA, que, embora convidado, não
compareceu. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião e lavrada por mim,
Ana Paula Silva Teixeira Cavalcanti, esta ata, que lida e achada conforme, segue
assinada pelos membros da Comissão....................................


